
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2797070 - ES (2024/0432484-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : E S R
ADVOGADO : FERNANDO NASCIMENTO FILHO - ES019040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

Direito processual penal. Agravo regimental. Recurso especial.
Inadmissibilidade. Súmulas 7 e 182 do STJ. Agravo regimental desprovido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ, em
processo onde o agravante foi condenado por crime tipificado no artigo 217-
A e artigo 226, inciso II, do Código Penal.

2. A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do
agravo em recurso especial, conforme Súmula 182 do STJ.

3. O reexame de provas é vedado em sede de recurso especial, conforme
Súmula 7 do STJ, o que impede o conhecimento do recurso especial.

4. A defesa não demonstrou requisitos legais de aplicação do artigo 616 do
CPP, não havendo prejuízo concreto demonstrado.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .02 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA46593663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/04/2025 19:45:57
Publicação no DJEN/CNJ de 07/04/2025. Código de Controle do Documento: 870ea82c-c691-48a0-883b-598401d14218



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2797070 - ES (2024/0432484-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : E S R
ADVOGADO : FERNANDO NASCIMENTO FILHO - ES019040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

Direito processual penal. Agravo regimental. Recurso especial.
Inadmissibilidade. Súmulas 7 e 182 do STJ. Agravo regimental desprovido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ, em
processo onde o agravante foi condenado por crime tipificado no artigo 217-
A e artigo 226, inciso II, do Código Penal.

2. A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do
agravo em recurso especial, conforme Súmula 182 do STJ.

3. O reexame de provas é vedado em sede de recurso especial, conforme
Súmula 7 do STJ, o que impede o conhecimento do recurso especial.

4. A defesa não demonstrou requisitos legais de aplicação do artigo 616 do
CPP, não havendo prejuízo concreto demonstrado.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Trata-se de agravo regimental interposto por E R S contra decisão por mim

proferida, no sentido de conhecer o agravo para não conhecer do recurso especial (e-
STJ fls. 498-525).

Emerge dos autos do referido processo que o Ministério Público do Estado
do Espírito Santo ofereceu denúncia em face do agravante imputando-lhe a prática do
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crime tipificado no artigo 217 - A e artigo 226, inciso II, todos do Código Penal,
sobrevindo decisão, condenatória em seu desfavor com fixação de pena de 12 (doze)
anos de reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ fls. 231-253).

A defesa interpôs recurso de apelação, sendo que o Tribunal de Justiça do
Estado do Espírito Santo, desacolheu ao recurso defensivo (e-STJ fls. 344-379).

O recorrente apresentou na sequência Recurso Especial (e-STJ fls. 381-
396).

O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo não admitiu o apelo
especial por incidência da Súmula 7 do STJ. O recorrente engendra o presente
recurso, argumentando, em síntese, a presença elementos necessários à admissão e
julgamento do Recurso Especial.

Houve parecer ministerial acostado às e-STJ fls. 483-485, sendo que ao
final, o Parquet opinou pelo não conhecimento do agravo.

Na sequência, este Relator conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial (e-STJ fls. 498-525).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa. Afirma haver
necessidade, no caso, de superação das Súmulas 7 e 182 do STJ. Alega que
o objetivo do Recurso Especial interposto é a correta aplicação do artigo 616 do
Código de Processo Penal, a fim de cumprir previsão expressa, cuja necessidade fora
devidamente justificada, em discrepâncias entre as oitivas das Testemunhas, de modo
que a justiça prevaleça sobre meras formalidades e legalismos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
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PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, entendo, que no caso em tela, não
merece reparo a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, em observância as
Súmulas 7 e 182 dessa Corte de Justiça.

Existe o óbice para processamento do recurso especial quanto a Súmula 7,
como bem destacou o Tribunal de origem. Nessa linha, o efetivo afastamento do óbice
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da referida Súmula 7 do STJ demanda o cotejo entre as razões de decidir do acórdão
hostilizado e as teses levantadas no recurso especial.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART.
121, CAPUT, C/C O ART. 14, II, DO CP. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA E ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA.

1 - A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do
agravo em recurso especial.

2 - Na hipótese, a parte agravante deixou de infirmar, como ressaltado na
decisão monocrática reprochada, de maneira adequada e suficiente, as
razões apresentadas pelo egrégio Tribunal de origem para negar trânsito ao
recurso especial.

3 - É entendimento pacificado no âmbito desta egrégia Corte Superior que
"inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, ainda
que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas
fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp n.
600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, DJe de ).18/11/2016

4 - Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.185.929/MA, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/2/2023 3/3/2023

 
Ainda, é imprescindível ao conhecimento do recurso de agravo a exposição

das razões de reforma da decisão atacada, de maneira a demonstrar que o julgamento
proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, não bastando a formulação
de alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado.

Aplica-se ao caso o artigo 932, III do novo CPC e a Súmula nº 182 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados do STJ:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. P E N A
L .MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nas razões do agravo em recurso
especial, não foi rebatido, especificamente, o fundamento da decisão
agravada relativo à incidência da Súmula n. 7/STJ, atraindo, à espécie, a
aplicação da Súmula n. 182/STJ. 2. No tocante à aplicação da Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça, nas razões do agravo em recurso especial,
o Agravante se limitou a sustentar genericamente que a matéria seria
apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas.
Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual
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careceu o referido recurso de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a
impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o
recurso especial, no caso, a incidência da citada súmula desta Corte. 3.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.965.463/GO, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/10/2021 4/11/2021
.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO QUE NÃO INFIRMOU, DE FORMA ESPECÍFICA, OS
FUNDAMENTOS DO DECISUM COMBATIDO. INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE NA CONDENAÇÃO COM
SUPORTE NA AUSÊNCIA DO LAUDO TOXICOLÓGICO
DEFINITIVO. MERA IRREGULARIDADE. LAUDO PRELIMINAR
ATESTANDO A QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE
APREENDIDO. SUFICIÊNCIA PARA AFERIÇÃO DA
MATERIALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DE AMBAS AS
TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 1.
O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão do óbice
constante da Súmula 83/STJ. 2 . A insurgência não merece prosperar,
haja vista o agravante não ter atacado de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, incidindo, no caso, a Súmula 182
/STJ. 3 . Como tem reiteradamente decidido esta Corte, em
obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem impugnar,
de maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos
(AgRg no AREsp n. 1.234.909/SP, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe ). 4 . Nos termos da Súmula2/4/2018
182 desta Corte, é manifestamente inadmissível o agravo regimental
que não impugna, especificamente, todos os fundamentos da decisão
confrontada (AgRg no AREsp n. 1.056.485/ES, Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe ). (...) 9. Agravo regimental não conhecido.2/4/2018
(AgRg no AREsp 1679885/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )06/04/2021 12/04/2021

 
Assim, não merece ser conhecido o agravo em recurso especial, uma vez

que a defesa não rebateu, de modo específico e pormenorizado, a decisão de
inadmissibilidade, sendo que nesse contexto, cabe transcrever trecho do parecer do
MPF (e- STJ fls. 483-485), :in verbis

"Ao que se observa, a defesa não explicou, com robustez e objetividade, os
motivos pelos quais o entendimento firmado pelo Tribunal estaria equivocado.

A defesa não indicou, por exemplo, quais seriam, e em que ponto do
acórdão estariam, os fatos incontroversos, a fim de comprovar a
dispensabilidade do revolvimento de fatos e provas, havendo, apenas
reiteração dos argumentos despendidos no recurso especial.

Logo, a não impugnação dos fundamentos para negar trânsito ao recurso
especial desrespeita o princípio da dialeticidade, o que leva ao não
conhecimento do agravo.

Neste sentido são as súmulas nºs 283/STF1 e 182/STJ2, aplicáveis ao caso,
por analogia, conforme o entendimento desse egrégio STJ:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPE- CIAL.
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDA- MENTO.
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ.
CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. VINCULAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO
PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO.
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. Ausente a
impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, tem aplicação a
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 2. O fato de o Ministério
Público estadual, ao contra-arrazoar o agravo em recurso especial, ter se
manifestado pelo seu conhecimento, embora tenha defendido, no mérito, o
seu desprovimento, não traz nenhuma vinculação ao juízo de admissibilidade
a ser proferido no mencionado recurso, o qual compete ao Superior Tribunal
de Justiça. 3. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o
habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando
detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade. 4. Agravo regimental não
conhecido. (AgRg no AREsp 1854538/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ) (g. n.)15/06/2021 25/06/2021

Nesse contexto, a defesa não se desincumbiu do ônus de refutar
todos os argumentos em que se ampara a decisão impugnada, e de
forma fundamentada, atraindo, portanto, por analogia, a Súmula nº 182
/STJ, in verbis: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

, não obstante os óbices para recebimento eAd argumentum tantum
processamento do recurso especial, quanto os argumentos de mérito, melhor sorte não
teria o agravante quanto ao acolhimento de sua pretensão.

O entendimento utilizado pelo TJES é no sentido de que a norma contida no
artigo 616 do Código de Processo Penal não é cogente, sendo faculdade do julgador o
atendimento do comando normativo, quando a parte demonstra a relevância da sua
pretensão, sendo que nesse sentido estão os seguintes precedentes dessa Corte de
Justiça: (AgRg no HC n. 581.240/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ) e (STJ - AgRg no HC n. 670.326/SC,9/6/2020 17/6/2020
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe23/11/2021
de .)26/11/2021

Não pode ser esquecido que a regra processual separa a instrução do feito
no primeiro grau de jurisdição, sendo que replicar a referida fase, no caso em tela,
quase toda a instrução e a defesa quando a defesa do agravante não de
desincumbindo do ônus de demonstrar a pertinência do pedido, no julgamento da
apelação, não merecer prosperar.

Nesse sentido, cabe colecionar trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 344-
379), onde o Tribunal de origem demonstrou e fundamentou estarem presentes as
provas da materialidade e autoria do crime em desfavor do agravante e ainda a não
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pertinência de proceder o reinterrogatório do agravante bem como a nova oitiva das
testemunhas A. V. DA S., A. M. C. e L. V. DOS R., afastando alegação de não vigência
do artigo 616 do Código de Processo Penal, :in verbis

"A primeira tese aventada pela defesa consiste na necessidade de
conversão do julgamento em diligência, por aplicação do art. 616, do CPP,
que em sua redação estabelece que “o julgamento das apelações poderá o
tribunal, câmara ou turma proceder a novo interrogatório do acusado,
reinquirir testemunhas ou determinar outras diligências.”.

A defesa fundamenta seu pedido com base no que considera contradições e
inconsistências entre os depoimentos das testemunhas A. V. da S., A. M. C.
e da Vítima L. V. dos R., e também em relação ao interrogatório do Apelante.

Verifica-se da motivação contida no requerimento defensivo, que a
conversão do julgamento em diligência não busca esclarecer determinado
ponto eventualmente controvertido entre os depoimentos, até porque eles
são bem claros, eis que o interrogatório do acusado e o depoimento de sua
esposa A. V. da S. estão no mesmo sentido da tese defensiva, enquanto o
depoimento da vítima, aliado aos depoimentos de todas as outras
testemunhas, estão em sintonia com a tese acusatória.

O que a defesa postula é a renovação de toda a instrução probatória, com a
oitiva de praticamente todas as pessoas que serviram como testemunha,
inclusive a vítima, bem como novo interrogatório do réu, o que extrapola ao
objetivo da norma invocada e viola o princípio acusatório, previsto no art.
129, I, da Constituição Federal e reafirmado no art. 3º-A, do CPP, com a
nova redação trazida pelo Pacote Anticrime.

Na interpretação do art. 616 do CPP o STJ vem entendendo que “A
diligência, no entanto, deve ser meramente supletiva, sem extrapolar o
âmbito das provas já produzidas, evitando-se, assim, que o juiz substitua
"atuação probatória do órgão de acusação", conforme explicitado no art. 3º-A
do CPP, em homenagem ao sistema acusatório, que tem assento
constitucional (art. 129, I)”.

Desse modo, entendo que a defesa não se desincumbiu do ônus de
demonstrar a pertinência da conversão do julgamento em diligência,
principalmente considerando que desejava refazer a instrução em sua quase
totalidade.

Em julgamento de questão assemelhada, o Colendo STJ decidiu no mesmo
sentido:

ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL
EQUIPARADO AO DELITO DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE.
ART. 616 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONVERSÃO DO
JULGAMENTO DA APELAÇÃO EM DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No campo das nulidades, a jurisprudência dos tribunais superiores é
assente no sentido de que o princípio do pas de nullité sans grief exige, em

a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vícioregra, ,
independentemente da sanção prevista para o ato e do caráter relativo ou
absoluto da nulidade, uma vez que não se decreta nulidade processual por
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mera presunção (v. g. RHC n. 123. AgR/SP, relatora Ministra CÁRMEN
LÚCIA, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ; RHC n.5/5/2015 15/5/2015
71.626/CE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe 1º/12/2017).28/11/2017

2. Dispõe o art. 616 do Código de Processo Penal que, "[n]o julgamento das
apelações, poderá o tribunal, câmara ou turma proceder a novo interrogatório
do acusado, reinquirir testemunhas ou determinar outras diligências". Nesse
sentido, "esta Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento de que o
Tribunal, diante do conjunto probatório já produzido, tem a faculdade de
determinar ou não a realização de novas diligências, sendo imprópria a
implementação de nova instrução processual no segundo grau de jurisdição"
(AgRg no HC n. 581.240/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe , grifei).9/6/2020 17/6/2020

3. No caso, o Tribunal de origem afastou o pedido de conversão do
julgamento em diligência para oitiva de duas testemunhas não arroladas em
momento oportuno, sob o fundamento de que as provas colhidas durante a
instrução processual foram suficientes para formação do convencimento do
Juízo de piso, que pautou a procedência da representação ofertada contra o
agravante com fundamento no depoimento do delegado responsável pelas
investigações, no relato de testemunha protegida e nos dados armazenados
nos aparelhos celulares dos investigados.

4. Na hipótese, não se trata se produzir prova impossível quanto ao prejuízo,
tal como afirmado pelo agravante, mas de minimamente demonstrar-se a
pertinência de realização da prova pretendida nos termos do art. 616 do
Código de Processo Penal, ônus do qual não se desincumbiu a defesa, de
maneira que a verificação da necessidade de realização da diligência, nos
moldes em que deduzido o pleito, demandaria impreterível revolvimento de
material fático- probatório dos autos, o que não se coaduna com os estreitos
limites de cognição da via eleita.

egação de5. Não é apta a justificar o reconhecimento de nulidade a mera al
ofensa a dispositivo legal ou de prejuízo advindo da própria condenação,
olvidando-se a parte de demonstrar o efetivo prejuízo sofrido decorrente do
ato alegadamente inquinado de vício.

6. Agravo regimental desprovido.

(STJ - AgRg no HC n. 670.326/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/11/2021 26/11/2021

Portanto, inviável o pedido de conversão do julgamento em diligência, eis
que inaplicável o art. 616 do CPP ao presente caso."

Ademais, fazer uma análise da prova (verificar a necessidade de proceder
nova instrução processual, ainda que complementar) dos autos conforme pretende o
agravante em sua razões recursais, demandaria reexame de todo acervo probatório o
que é vedado nessa Corte de Justiça.

Ainda, melhor sorte não assiste ao agravante no tocante a alegação de
negativa de vigência do artigo 226,II, do Código Penal (ausência de parentesco e
autoridade do agravante com relação a vítima). Nesse ponto, observa-se que o
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agravante era tio, ainda que por afinidade da vítima, pois companheira desta a época
dos fatos, mesmo que tenha contraído matrimônio apenas posteriormente.

Esse entendimento está em consonância com o julgamento dessa Corte de
Justiça proferido no AgRg no HC n. 664.534/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .17/5/2022 19/5/2022

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede
de recurso especial, havendo ainda os óbices das Súmulas 7 e 182 do STJ, devendo
ser mantida a decisão (e-STJ fls. 498-525).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432484-5 AREsp 2.797.070 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057311320218080011  57311320218080011

EM MESA JULGADO: 01/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : FERNANDO NASCIMENTO FILHO  - ES019040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E S R 
ADVOGADO : FERNANDO NASCIMENTO FILHO  - ES019040
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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